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Em seminário realizado em 27 de 
janeiro, em Brasília, a Federação 
Nacional das Associações do Pessoal 
da Caixa Econômica (Fenae) e a As-
sociação Nacional dos Participantes 
de Fundos de Pensão (Anapar) dis-
cutiram sobre diversas preocupações 
com a Proposta de Emenda Constitu-
cional (PEC) 287. Um dos principais 
alvos das críticas é o estímulo dado 
pela PEC à previdência complemen-
tar oferecida por bancos privados.

Na avaliação das instituições, o mo-
delo proposto pelo governo esconde 
os interesses do capital financeiro e 
desfavorece a lógica que norteia a 
previdência pública.

A previdência complementar, tam-
bém conhecida como previdência pri-
vada, consiste num seguro adicional 
adquirido para garantir uma renda 
melhor no futuro, assegurando ao be-
neficiário um padrão de vida mais ele-
vado daquele que teria se dependesse 
apenas do INSS (Instituto Nacional do 
Seguro Social) durante a inatividade.

Ela é dividida em duas catego-
rias – fechada e aberta. A categoria 
fechada, também conhecida como 
“fundo de pensão”, é patrocinada por 
uma empresa – que pode ser estatal 

ou privada – ou entidade para ser 
disponibilizada aos seus respectivos 
empregados. Esse modelo também 
é considerado uma importante ferra-
menta de recursos humanos porque 
melhora a relação entre empresa e 
empregado, aumenta a fidelização 
do funcionário e também atrai mão 
de obra qualificada. Ele não visa o 
lucro e possibilita uma melhor qua-
lidade de vida ao beneficiário e seus 

Entidades denunciam verdadeiro 
objetivo da Reforma da Previdência

Reestruturação incentiva lucro dos bancos privados

dependentes, numa lógica que dia-
loga com a da previdência social.

Já o modelo aberto é operado por 
bancos ou seguradoras para ser ad-
quirido por particulares (pessoas físi-
cas), objetivando lucro para a entida-
de, que impõe altas taxas. Segundo 
aponta a vice-presidente da Anapar, 
Cláudia Ricaldoni, ao exigir 49 anos 
de contribuição para o acesso ao be-
nefício integral, a PEC 287 favorece 

esse tipo de regime porque incentiva 
o trabalhador a sair do plano público 
e migrar para a iniciativa privada.

Dados de 2016 apontam que os 
planos de previdência privada re-
gistraram crescimento real de 9,5% 
no comparativo com 2015, mesmo 
em meio à crise econômica. O salto 
vem sendo interpretado como uma 
consequência direta da proposta de 
reforma da previdência.

Cláudia Ricaldoni, vice-presidente da Anapar, destaca 
que o modelo de previdência pública é mais vantajoso 
para o trabalhador porque consiste num sistema cole-
tivo e solidário. “No INSS, a pessoa tem acesso ao bene-
fício enquanto estiver viva, e o cônjuge dela também. 
Já no sistema aberto, o banco calcula uma expectativa 
de vida e, se o participante acabar vivendo mais que o 
previsto, o benefício termina. A previdência oficial não 
tem isso, todos têm direito à renda vitalícia”, compara. 
A vice-presidente ainda sublinha que é principalmente 
esse ponto que sustenta o engajamento de vários seg-
mentos na luta contra a PEC 287. 

A lógica política que norteia o incentivo aos pla-

nos privados está fundada na ótica neoliberal, 
que visa à redução da atuação do Estado. Se-
guindo a mesma linha de raciocínio, a Fenae 
salienta que o modelo proposto pelo governo 
foi implantando em outros países e sufocou o 
regime público de previdência. Foi o que ocor-
reu no Chile, por exemplo, onde o sistema foi 
completamente privatizado durante a ditadura 
militar, resvalando em uma verdadeira convul-
são social nos últimos anos, com mais de R$ 1 
milhão de pessoas sem cobertura previdenci-
ária, já que nem todo mundo pode acessar o 
serviço privado.
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Nova reunião sobre reestruturação e BB Digital 
aponta milhares de descomissionamentos

A Comissão de Empresa dos 
Funcionários do Banco do Brasil 
vem se reunindo com o banco, em 
Brasília, para mais debates sobre 
o processo de reestruturação da 
instituição. De acordo com José 
Carlos Bragança, presidente do 
SEEB Ipatinga, todo o processo de 
reestruturação do BB tem de ser 
acompanhado de perto. “O ob-
jetivo é que os funcionários não 
continuem a perder seus cargos e 
que o VCP seja estendido até que 
a ação seja finalizada, com o ob-
jetivo de proteger os empregados 
e suas famílias de perdas de ren-
da”, destaca.

O sistema previdenciário de-
veria ser tratado como política 
de Estado e é necessário avaliar 
permanentemente o conjun-
to de benefícios, em lugar de 
eliminá-los, e sua forma de 
financiamento. A reforma enca-
minhada ao Congresso limita-
se à idade mínima de 65 anos 
para a concessão de benefício, 
a homens e mulheres, benefi-
ciário rural ou urbano, além do 
tempo de contribuição de ao 
menos 25 anos. É o fim da apo-
sentadoria exclusivamente por 
tempo de contribuição. Ainda, 
a nova norma criará condições 
para benefícios inferiores ao sa-
lário mínimo e impedirá viúvas 

e viúvos de acumularem benefício 
próprio e pensão.

O próprio presidente, que defen-
de com unhas e dentes a proposta, 
é um exemplo de aposentadoria 
precoce e sustenta que mudan-
ças se impõem em razão de um 
sistema deficitário que beneficia 
jovens aposentados. Mas a Cons-
tituição garante a concessão de 
benefícios de Previdência Social 
sob o patrocínio da sociedade. 
Portanto, por princípio, não há 
déficit, mas necessidade de finan-
ciamento. 

Em estudo, os professores João 
Sicsú, da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, e Eduardo Fagnani, 
da Universidades de Campinas, 

afirmam que as iniciativas indis-
pensáveis para resolver o “proble-
ma” são: cobrar devedores e elimi-
nar isenções.

Depois, é preciso discutir a idade 
mínima de 65 anos. Em seguida, o 
valor do benefício é outro fator no 

debate: a garantia de que não 
será inferior ao salário mínimo. 
O último ponto é a distribuição 
de renda. Reduzir benefícios é 
prejudicar o efeito de transfe-
rência de renda representado 
pelo sistema atual. 

Números mostram que não haverá realocação de todos os funcionários 
O banco apresentou os nú-

meros da reestruturação até o 
momento, envolvendo movi-
mentações laterais e nomeações 
de ascensão, descensos e desco-
missionamentos, em cada cargo. 
Pelos números divulgados, ao 
final do processo de reestrutura-
ção, mais de 2500 funcionários 
vão perder seus cargos e vão ter 
salários cortados quase que pela 
metade, juntando aos milhares 
que já tiveram seus salários redu-
zidos, por conseguirem somente 
realocação em cargos inferiores. 

Os representantes dos fun-
cionários cobraram do banco a 

implantação de VCP (Vantagem 
de Caráter Pessoal) Permanente 
para todos os funcionários, in-
cluindo os caixas. O VCP é o que 
complementa o salário em caso 
de perda do cargo. Porém o ban-
co afirmou ainda não ter respos-
ta para a primeira solicitação e já 
havia declarado não implantar o 
VCP para os caixas.

A Comissão de Empresa afir-
mou que o caixa sempre foi per-
cebido como o primeiro cargo 
comissionado do banco ao longo 
de décadas e hoje recebe uma 
gratificação de função, pontua 
mérito pelo exercício da função 
e, ainda assim, o banco insiste 
em dizer que não implantará 
VCP pelo caixa não ser comissão, 
o que é considerada uma quebra 
de cultura da empresa.

Os representantes dos fun-
cionários denunciaram casos de 
empregados que estão traba-
lhando nas agências que foram 
extintas, em condições precárias 
e até fazendo serviço de faxina; 
sem a presença de vigilantes em 
locais de acesso à rua. Desta for-
ma, os funcionários estão expos-
tos a riscos desnecessários por 

omissão do banco em contratar 
vigilantes. O banco ficou de ve-
rificar a situação em cada local.

Foi cobrado do BB o início de 
VCP somente depois do fecha-
mento das unidades, e o banco 
reafirmou manter o compromis-
so de somente iniciar VCP depois 
da unidade estar fechada.

Também foi solicitado que 
houvesse uma grade de cursos 
obrigatórios para os funcioná-
rios de unidades de apoio que 
sejam realocados em unidades 
de negócio e que fosse flexibi-
lizada também a exigência de 
CPA-10. Os representantes dos 
funcionários reafirmaram que 
não concordam com os critérios 
utilizados, que têm sido, em 
muitos casos, privilégios para 
amigos, acertos de contas, per-
seguição a delegados e militan-
tes, bem como uma forma de 
preterir as mulheres grávidas na 
realocação. 

Outra cobrança feita ao banco 
é que, nos processos seletivos do 
TAO normal, seja considerada a 
pontuação do cargo anterior. O 
banco informou que ainda não 
tem resposta sobre a reivindicação.

Reforma trará critérios excludentes 

Representantes dos funcionários cobraram implantação de VCP Permanente para todos
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Na sequência da reunião so-
bre reestruturação, aconteceu 
mais uma rodada sobre BB Digi-
tal, como parte da Mesa Temá-
tica de Resolução de Confl itos. 
A ação é prevista no acordo co-
letivo 2016/2018. O objetivo é 
debater sobre as consequências 
do modelo e seus impactos para 
os funcionários. 

Para a Comissão de Empresa 
dos Funcionários do BB, a im-
plantação dos escritórios digitais 
é parte integrante da reestrutu-
ração e seus impactos deverão 
ser amplamente debatidos no 
sentido de melhorar as condições 
de trabalho e garantir cargos e 
remuneração dos funcionários 
envolvidos neste processo.

BB Digital
Foi denunciado ao banco que 

em alguns locais os escritórios 
digitais não têm ambiência e 
ergonomia necessárias, como 
também estão apenas atuando 
como uma grande central de 
oferta ativa de produtos, como 
uma grande call center. O banco 
informou que não é essa a ló-
gica do modelo, sendo o maior 
interessado em não transformar 
os escritórios em call centers, 
assumindo o compromisso de 
reforçar essas premissas em 
comunicado aos funcionários e 
administradores.

Os representantes do banco 
apresentaram os números dos 
escritórios abertos e os que ain-
da estão para inaugurar, sendo 

14 prontos de um total de 34 
escritórios Pessoa Física e 28 MPE 
- Micro e Pequenas Empresas. O 
BB informou que ainda não tem 
o cronograma dos 256 escritórios 
digitais anunciados, pois ainda 
estão em estudos técnicos.

Para o coordenador da Comis-
são de Empresa dos Funcioná-

rios do BB, Wagner Nascimento, 
é “fundamental ouvir bastante 
os funcionários que estão mi-
grando para os escritórios de 
atendimento digital e cada situ-
ação. O mais importante é fi car 
de olho e denunciar qualquer 
irregularidade nos processos 
seletivos.” 

Caixa lança Programa de Desligamento 
Voluntário Extraordinário

A Caixa lançou, neste mês, o Programa 
de Desligamento Voluntário Extraordinário 
(PDVE) com o objetivo de incentivar fi nan-
ceiramente os empregados que desejarem se 
desligar voluntariamente da empresa e que 
se enquadrem nas regras estipuladas. Este é 
um projeto de caráter extraordinário e sua im-
plantação está limitada ao exercício de 2017, 
em uma única etapa, sem possibilidade de 
reabertura, segundo informa o banco.

O período para adesão é entre os dias 
07/02/2017 a 20/02/2017. Já o período 
para efetivar o desligamento da Caixa será 
compreendido entre os dias 14/02/2017 a 
08/03/2017. 

Podem aderir ao programa os empre-
gados que estiverem: 
• aposentados pelo INSS até a data de desliga-

mento; ou CI DEPES/SURBE/SUSEC/SUDEC;
• aptos a se aposentarem pelo INSS até 

30/06/2017; 
• com, no mínimo, 15 anos de efetivo exercício 

de trabalho na CAIXA, no contrato de tra-

balho vigente, até a data de desligamento; 
• com adicional de incorporação de função de 

confi ança/cargo em comissão/função grati-
fi cada até a data de desligamento;

O empregado que estiver na condição de 
apto à aposentadoria, até 30/06/2017, deverá 
desligar-se até 08/03/2017 e comprovar, até 
31/08/2017, a aposentadoria pelo INSS. Após 
a rescisão do contrato de trabalho, o banco 

não efetuará recolhimentos junto à FUNCEF/
INSS, fi cando sob responsabilidade exclusiva 
do empregado o pagamento de valores even-
tualmente necessários.

O incentivo fi nanceiro, de caráter indeni-
zatório, será equivalente a dez remunerações 
base do empregado, limitado ao valor de R$ 
500 mil reais, considerando como referência a 
data de 31/01/2017, e pago em parcela única; 
sem incidência de Imposto de Renda.
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Ainda de acordo com as dire-
trizes do PDVE da Caixa, o Saúde 
Caixa será mantido por tempo in-
determinado para os empregados 
optantes ao plano que atendam, 
até a data do desligamento, as 
seguintes condições: aposentados 
pelo INSS durante a vigência do 
contrato de trabalho e empre-
gados admitidos já na condição 
de aposentados pelo INSS, com o 
mínimo de 120 meses de contri-
buição para o Saúde Caixa; empre-
gados não aposentados na data do 
desligamento, mas que venham 
a se aposentar até 30/06/2017. 
Caso o empregado não compro-
ve a aposentadoria pelo INSS até 
31/08/2017, o Saúde Caixa será 
mantido somente por 24 meses.

O programa será mantido por 
24 meses e sem possibilidade 
de prorrogação, aos empregados 
optantes ao plano, até a data 

do desligamento, que: tenham, 
no mínimo, 15 anos de efetivo 
exercício no contrato de trabalho 
vigente; possuam adicional de 
incorporação de função de con-
fi ança/cargo em comissão/ fun-
ção gratifi cada, mesmo que com 
tempo de efetivo exercício infe-
rior a 15 anos na Caixa; tenham 
sido admitidos, já na condição de 
aposentados pelo INSS, com me-
nos de 120 meses de contribuição 
ao Saúde Caixa.

Os empregados afastados (LIP, 
LAC, LTS, LED, mandato eletivo, 
liberado para entidade sindical/
associativa, que se encontrem 
fora do país etc.) e os emprega-
dos cedidos deverão solicitar a 
adesão à Centralizadora Nacio-
nal de Gestão de Pessoas – CE-
PES, por meio do endereço ele-
trônico cepes25@caixa.gov.br, e 
aguardar orientações.

Dúvidas e outras informações relacionadas ao programa podem encontradas no sites
http://servicos.caixa ou http://atendimentoonline.caixa e cepes25@caixa.gov.br.

Adesão e renúncia de direitos
O empregado deve comuni-

car ao gestor a data do último 
dia de trabalho, que deverá 
estar compreendida entre os 
dias 14/02/2017 a 08/03/2017, 
observando-se o limite diário 
disponível no SIPGA para agen-
damento do desligamento. Em 
seguida, deve acessar o SIPGA no 
endereço eletrônico http://sipga.
caixa, registrar a data de desliga-
mento disponível no sistema para 
agendamento. 

No entanto, o novo programa 
da Caixa poderá representar da-
nos aos direitos daqueles que ve-
nham a aderir. Para o empregado 
ser benefi ciário do programa, ele 
deverá assinar um termo de ade-
são que prevê expressamente no 
seu parágrafo primeiro da cláu-
sula terceira o seguinte: “Neste 
Ato o (a) empregado (a) uma vez 
recebendo a importância em mo-
eda corrente do país nesta data, 
bem como assinando este termo, 
dá a CAIXA, plena e geral quita-
ção, para nada mais reclamar em 

época alguma, seja a que título 
for, em relação aos direitos ou 
obrigações presentes ou futuras, 
em se tratando não somente do 
mencionado Contrato de Traba-
lho, mas também de todo período 
que fi cou para trás da data deste 
termo”. 

Da leitura do texto não sobra 
dúvida sobre o alcance preten-
dido pela Caixa com adesão ao 
PDVE: quitar todos os direitos de 
quem vier a aderir ao Programa, 
para “nada mais reclamar em 
época alguma”, ou com a redun-
dância do original “todo período 
que fi cou para trás da data deste 
termo”. Trata-se, sem dúvida, de 
renúncia extrajudicial a direitos, 
o que, atualmente, não é admi-
tido como válido pela Justiça do 
Trabalho no Brasil. 

A adoção de programas de 
demissão voluntária para obter 
quitação dos direitos adquiridos 
pelos trabalhadores no curso do 
contrato de emprego não é fato 
novo. No passar das últimas duas 
décadas, inúmeras empresas, in-

clusive a Caixa em mais de uma 
oportunidade, serviram-se de 
planos de incentivo à demissão 
com essa fi nalidade.

A matéria foi levada aos tribu-
nais trabalhistas repetidamente 
tendo formado jurisprudência 
consolidada. Portanto a jurispru-
dência trabalhista, com acerto, 
NÃO vem reconhecendo validade 
jurídica de quitação genérica de 
direitos, como a expresso no ter-
mo de adesão exigido pela CEF 
ao Programa de Demissão Volun-
tária. A se manter este entendi-
mento é provável que a referida 
cláusula venha a ser declarada 
nula de pleno direito em ações 
movidas por trabalhadores (as) 
ao reclamar seus direitos. 

Talvez, esta tenha sido a razão 
da tentativa da CAIXA de retirar 
da Justiça do Trabalho a com-
petência material para julgar as 
demandas movidas por seus (as) 
empregados. Na cláusula quarta 
do termo de adesão, a empresa 
tenta deslocar a competência 
para a Justiça Federal, retirando 

da Justiça do Trabalho a prerro-
gativa constitucional de apreciar 
as ações trabalhistas movidas por 
seus empregados. 

Deve-se observar, porém, que 
vivemos tempos em que obser-
vamos um aumento acentuado 
do conservadorismo na socieda-
de que poderá afetar, inclusive, 
a jurisprudência, mesmo que 
consolidada, do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, ou, ainda, de 
futuramente sobrepor-se decisão 
do Supremo Tribunal Federal que 
venha a reconhecer validade jurí-
dica à renúncia de direitos traba-
lhistas.

O SEEB Ipatinga ajuizou junto 
à Justiça do Trabalho uma Ação 
Civil Pública em face da Caixa 
para suspender e tornar nula a 
cláusula que prevê a renúncia de 
direitos dos trabalhadores. Após 
forte pressão de todo o movi-
mento sindical, a Caixa resolveu 
retirar a cláusula que dava qui-
tação ao passivo trabalhista e 
deverá comunicar os funcioná-
rios em breve.

BANCÁRIOS EM AÇÃO • FEVEREIRO/20174
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Rita Serrano é eleita representante
dos empregados no CA da Caixa

Licença-paternidade de 20 dias
passa a valer nos bancos

Mercantil libera benefício
educacional para fi lhos de funcionários 

Rita Serrano, candidata da 
Chapa 1, é a nova representan-
te dos empregados da Caixa no 
Conselho de Administração. Ela 
foi eleita por 14.283 votos, na 
eleição, em segundo turno, rea-
lizada no fim de janeiro. A Chapa 
25, teve 12.739 votos.

Segundo Rita, “a vitória é fruto 
da união e apoio de entidades e 

pessoas em torno de objetivos 
comuns, como a humanização 
das relações de trabalho no ban-
co, a valorização de seus empre-
gados e a defesa da Caixa públi-
ca. Nossa campanha conseguiu 
uniu pessoas e entidades com 
visões distintas, em um momen-
to de propagação do ódio e do 
sectarismo, e essa sem dúvida 

Funcionárias e funcionários do 
Mercantil do Brasil, que tenham 
fi lhos menores de 12 anos ma-
triculados em 2017, em uma das 
quatro primeiras séries do ensino 
fundamental, têm direito a soli-
citar junto à Caixa de Assistência 
Vicente Araújo (CAVA) o auxílio 
educacional. O período para solici-

A Federação Nacional dos Bancos 
(Fenaban) comunicou, nesse mês de ja-
neiro, à Contraf-CUT, que a licença-par-
ternidade de 20 dias está realmente em 
vigor; sendo enviada também comuni-
cação às instituições fi nanceiras esclare-
cendo sobre o assunto.

Mais uma conquista da Campa-
nha Nacional 2016, a licença-pa-
ternidade de 20 dias está prevista 

Dúvidas em relação ao auxílio podem ser sanadas junto ao RH do Mercantil do Brasil.

dos empregados no CA da Caixados empregados no CA da Caixa
Chapa 1, é a nova representan-
te dos empregados da Caixa no 
Conselho de Administração. Ela 
foi eleita por 14.283 votos, na 
eleição, em segundo turno, rea-
lizada no fim de janeiro. A Chapa 
25, teve 12.739 votos.

da união e apoio de entidades e 

foi a primeira grande vitória”.
A eleição para representante 

do CA foi disputada por dezenas 
de chapas no primeiro turno, do 
qual resultaram como concor-
rentes as Chapas 1 e 25. No se-
gundo pleito o processo eleitoral 
foi alterado para adequação ao 
Estatuto das Estatais, extinguin-
do a figura do suplente. 

tar o benefício teve início em 2 de 
janeiro e vai até o dia 30 de abril 
de 2017. 

O valor do auxílio é de um sa-
lário-mínimo vigente, pago anu-
almente, em parcela única. É ne-
cessário o envio da declaração de 
matrícula do fi lho expedida pelo 
estabelecimento de ensino, con-

na cláusula 26 da CCT da categoria 
bancária. Mesmo assim sindicatos 
de bancários de todo o país vinham 
recebendo denúncias de que esse 
direito não estava sendo respeitado. 
Após pressão do Comando Nacional, 
a Fenaban entrou na discussão para 
resolver o problema. “É uma reivin-
dicação antiga do nosso movimento 
sindical, para que os pais tivessem 

direito de acompanhar os fi lhos 
recém-nascidos por mais tempo. 
Assim que foram detectadas falhas 
no cumprimento da CCT, cobramos 
dos bancos para que resolvessem 
o problema. Agora está em vigor, 
de fato.”, informa Roberto von der 
Osten, presidente da Contraf-CUT e 
um dos coordenadores do Comando 
Nacional dos Bancários.

Para José Carlos Bragança, presi-
dente do SEEBI, a conquista refl ete 
a união da classe. “Nossa Campanha 
Nacional sempre chama os bancá-
rios a se unirem em prol de nossas 
reivindicações. Ao longo desses 
anos estamos mostrando a força 
que temos juntos, lutando para al-
cançar nossos direitos e melhorias 

e a licença-paternidade é mais um 
exemplo”, destaca.

O benefício passou de cinco para 
20 dias. Mas, para ter direito ao pe-
ríodo ampliado, a empresa precisa 
estar vinculada ao Programa Em-
presa Cidadã, do governo federal. 
O pai solicitante necessita ainda 
comprovar participação em pro-
grama ou atividade de orientação 
sobre paternidade responsável. O 
Ministério da Saúde, em parceria 
com a Avasus, oferta um curso que 
se enquadra dentro desses quesitos, 
o “Pai presente: cuidado e compro-
misso”. Outras informações podem 
ser obtidas pelo link: https://avasus.
ufrn.br/local/avasplugin/cursos/
curso.php?id=67  

Benefício é concedido após cobranças do Comando Nacional

tendo nome e CNPJ ativo. O reque-
rimento do benefício deve ser pre-
enchido com os dados do bancário 
benefi ciário e pode ser encontrado 
na Estação MB ou no site da CAVA, 
por meio do endereço http://
www.cava.org.br/wp-content/
uploads/Auxilio-Educacional-e-
Natalidade.pdf.
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Assédio Moral
O assédio moral vem se tornando uma práti-

ca recorrente em ambientes de trabalho e o meio 
bancário não é diferente. Mas a prática é abusiva e 
traz diversos prejuízos para o assediado e pessoas 
ao redor. “Com base nisso, é necessário que se saiba 
identifi car corretamente o que pode ser conside-
rado assédio moral no trabalho e o que fazer caso 
esteja acontecendo com você”, explica Helyany Oli-
veira, secretária de Saúde do SEEBI Ipatinga.

 Assédio moral no trabalho é toda e qualquer 
conduta abusiva (gesto, palavra, comportamen-
to, atitude) que atente, por sua repetição ou 
sistematização, contra a dignidade ou a integri-
dade psíquica ou física de uma pessoa, amea-
çando seu emprego ou degradando o clima de 
trabalho. Por vezes, são pequenas agressões que, 
tomadas isoladamente, podem ser consideradas 
pouco graves, mas, quando praticadas de manei-

Com o objetivo de melhor atender aos asso-
ciados, o SEEBI Ipatinga vem instituindo cada 
vez mais parcerias. Desta vez foi fi rmando um 
convênio com a empresa Zumm Auto Lavagem. 

Várias agências já possuem suas equipes, 
só falta a sua! Dúvidas, ligue no sindicato 
pelo telefone 3824 8572 ou 9 9233 0159, 
falar com diretor Laercio.

ra sistemática, tornam-se destrutivas.
É caracterizado especialmente pela frequência 

e a intencionalidade da conduta, não se confun-
dindo com a uma desavença isolada ou esporá-
dica por conta do trabalho. Por diversas vezes, o 
assédio moral vindo do superior em relação a um 
subordinado pode acarretar mudanças negativas 
também no comportamento dos demais traba-
lhadores. Eles passam a isolar o assediado, com a 
finalidade de proteger seu próprio cargo, e, mui-
tas vezes, reproduzem as condutas do agressor. 

Caso uma situação dessas esteja acontecendo, 
você deve anotar com detalhes todas as humi-
lhações sofridas, bem como nome das testemu-
nhas do fato, procurar ajuda dos colegas, reunir 
o maior número de registros confiáveis relacio-
nados às agressões e, de posse desses registros, 
informar o Departamento de Recursos Humanos.

Vamos falar sobre

Atitudes que expressam o assédio moral no setor bancário:

SEBBI Ipatinga e Zumm Auto Lavagem estabelecem convênio

I COPA BANCÁRIOS DE 
FUTEBOL SOCIETY

?

• Retirar a autonomia do empregado;
• Contestar, a todo o momento, as decisões do 

empregado;
• Sobrecarregar o funcionário de novas tarefas;
• Retirar o trabalho que normalmente competia 

àquele empregado ou não atribuir atividades a 
ele, deixando-o sem quaisquer tarefas a cum-
prir, provocando a sensação de inutilidade e de 
incompetência, ou colocando-o em uma situ-
ação humilhante frente aos demais colegas de 
trabalho;

• Ignorar a presença do empregado, dirigindo-se 
apenas aos demais trabalhadores;

• Falar com o empregado aos gritos;
• Espalhar rumores a respeito do bancário;
• Não levar em conta seus problemas de saúde;
• Criticar a vida particular do empregado;
• Evitar a comunicação direta com o assediado: 

ocorre quando o assediador se comunica com a 
vítima apenas por e-mail, bilhetes ou terceiros e 
outras formas indiretas de comunicação;

• Isolar fi sicamente o empregado no ambiente de 
trabalho, para que ele não se comunique com os 
demais colegas;

• Desconsiderar, injustifi cadamente, opiniões da 
vítima;

• Impor condições e regras de trabalho personali-
zadas ao empregado, diferentes das que são co-
bradas dos demais, mais trabalhosas ou mesmo 
inúteis;

• Delegação de tarefas impossíveis de serem 
cumpridas ou que normalmente são despreza-
das pelos outros;

• Determinação de prazo desnecessariamente 
curto para fi nalização de um trabalho

• Manipular informações, deixando de repassá-las 
com a devida antecedência necessária para que 

o empregado realize as atividades;
• Vigiar excessivamente apenas o empregado as-

sediado;
• Limitar o número de vezes e monitorar o tempo 

em que o empregado permanece no banheiro;
• Fazer comentários indiscretos quando o empre-

gado falta ao serviço para ir a consultas médi-
cas;

• Advertir arbitrariamente;
• Divulgar boatos ofensivos sobre a moral do em-

pregado;
• Pressionar os bancários para realizar tarefas para 

as quais não se sentem habilitados (p. ex: se falta 
um caixa, o empregado deve suprir a ausência, 
ainda que não se sinta habilitado para este fi m);

• Instigar o controle de um empregado por outro, 
fora do contexto da estrutura hierárquica, espa-
lhando, assim, a desconfi ança e buscando evitar 
a solidariedade entre colegas.

Os associados têm direito a 15% de desconto 
nos serviços ofertados pela empresa, localiza-
da à rua Aleijadinho, 134, Cidade Nobre. Conta-
tos: 031 9 8779 7276 (Oi) e 9 9988 7176 (Vivo)


